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A CÂMARA eljj? PAL DE SÃO PAULO &CRETA:

uma jornada de trabalho de 8(oito) horas dirias".tenham

MARIA QUADROSANA MARIA

VEREADORA

Cod. 0522 .mPRENSA OFICIAL CO F STADO 5 A	 IMESP

ILISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA joEI

N9 il_123/91	 ALTERANDO REDAÇÃO DO.
SEU ART22_,:'

,.„
Art . 19 Fica alterada a redação	 do artigo 22) 1 da lei n911:123/91 '., que—	 ----- ........ -- .. _. -• 

1, .passara a ter o seguinte teor:

"Os membros do Conselho Tutelar .~rtebremuneração por deliberação
— —

do Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente desde que

Art. 2 . Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revo-

gando-se toda disposição em contrario.

11r
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JUSTIFICATIVA

A alteraço desta lei se faz necess5ria para que os membros do

Conselho Tutelar tenham um regime de trabalho que propicie tanto

dedicaç .ão, como continuidade do mesmo, e que no seja caracte-

rizado como uma atividade assistencial mas, 	 sim profissional

Ficando assim proposto uma jornada de trabalho de 8 horas dirias

beneficiando assim as crianças e adolescentes que ser 'ão atendi-

1110	 dos por estes profissionais

1,~17

•

Cod. 0522 IMPRENSA OfICIAL DO ES ,A DO 5. • 	 IMESP





• Jwj



Aliek_

„.•

DIARIO• I,. •—
DO 'MUNIC`	SÃO PAULO •

,

'EDITADO PELO.•
—.`FPAQ1AMENTO ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

. •	 DA
SECiolEi • L M: kiCIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

.ia Responsável	 '
• • ,n ALVAFO L. A. GUERRA

M.T.I.0 ..819 — MS.2.381

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO
• Alameda Sano*, 2.356 — CEP 01416— Cerqueba Usar

Publicr — Teletones: Direi° 883-r25
883-0666 — Ramal 313

Recebimento os 5iginais das unklafes rramicioals até 17 horas •

. ASSINATURAS
IMPRENP. "'OFICIAL DO ESTADO Si — 0AESP •

Toé: . 2313344 — Ramais 221 e 239 .

Assktatura com Remes: 	 '	 Anual Crf 77.888.56
Assinatura com Rum& 	 Semestral 08 33944,00

VENDA AVULSA
Exemplar do dia Cri 4C.,30	 —	 Exerrglar atrasado Cr$ 800,03

Impresso aa	
.	 I	 •

• •
IMENSA OFICIAL DO ESTADO 11.A. — 	 '
NA da Macem 1.921 — CEP 03103 — Rem MAIN) 2914344

pimento de Cr$300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), 2: 	 •

~Int. Instituição rrrrr tenctall

cot

I MAESP-MOVIRENTO DE ASSISTÊNCIA AOS

ENCARCERADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 300.000,00

TOTAL	 300.000,00

- Art. 29 - As despesas co. a execução do

presente decreto co rrrr ão por conta da dotação do m5(11

go 11.40.15.81.486.2142-4332-1 (Amistincia Social-Au-

aliem), do Conselho Municipal de Auxílio* • 	 Subven-

ções, do orçamento do presente. emercielo.	 •
Art. 39 - Este decreto entrará, em vigor

'na data de sua publicação, revogadas as dlopmições em

'contrário.
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE ;MO PAULO, aos 22 do novem-
bro de 1991, 4389 da fundacio de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário doe Negócio» JUridi
mo
MIE ANTONIO KRAIR, ~rotário das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
novembro de 1901.

• JOSt EDUARDO MARTINS CARDOZO, 5ecretir10 do Governo Nu
Meloal

-
DECRETO 59 30.603 , DE 22 DE - NOVEMBRODE 1991

Moio% sobra o demongelamento de Cota
• de Regularizaâio, previstas na Lei 09•

10.920/90, e	 outra. providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Par.
lo, usando dm atribuiçoes que lhe oão conferidas por Ler,
CONSIDERANDO que o Decreto n9 30.001, de 08 de agosto de
1991 , reprojetou a inflação do 29 semeotre do exercielo
de 1.991 8 luz da sua molução no 19 semestre • constituiu
Cota de Regularização, nos termos doe parSgrafos 39 • 49
do artigo 16 da Lei 09 10.920, de 30 de ~ombro de 1990:

Seçáo XII - Da ~ação • dm Impedimentos

Art. It - Perderá o mandato o çomelheiro
que se ausentar injuotificadammte a treze mames consolou
timos ou • cinco alternada. no mamo mandato, ou for coW
denodo por_sentença transitada em julgado, por crime
contravençao penal.

Art. 19 - Sio impedidos de servir no Pasme.
Conselho marido • mulher, ascondentes e descendentes, so
oro e genro ou nora. Irmo., cunhados durante o cunhadio,
tio • sobrinho, padrasto ou madrasta • enteado.

Parágrafo unico - Emende-se o Impedimento
do Conselheiro, na forma deste artigo, em mima° a aoto-
ridade judiciaria e ao repreaantente do Ministerio Publi
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, co
exercicio no Municipio.

•
• Seção IV - Das atribuiçõee

Art. 20 . Sie atribuições de cada Conselho
Tutelar:

I - atender à* crianças g adolemventescujoe
direito., garantido. pela Lel nO 8.069,do 13 de julho de
1990, forem ameaçados ou violados:

a) por ação ou omissão da sociedade ou do
Estado;

bl por falta, omissão ou abuso' dos pais ou
me:mono:v*1;

c) em rabeio de ma conduta.
• /I - atender e aconselhar crianças e ado-
bem/Mem, aplicando as seguintes medida*:

a) encaminhamento aos mis ou remonoevel,
~diante termo de responsabilidade;

b) orientação, apoio a acompanhamento tem
pOrMios;

c) matricula • freqUencia obrigatórias em
estabelecimento oficial de ensino fundamental;

dl inclusão em programa comunitário ou ofi
cial de auxilio à familia„a criança e ao adolescente; -

e) requisiçao de tratamento medico, palco-
lento° ou miquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
ria':

11 inclusão em programa oficial oo comuni
tar jo de auxilio, mrientação • tratamento • alcoolatras
toxicómanos;

g) abrigo em entidade.
III - atender • aconselhar os pais ou respon

naval, aplicando as seguintes medidas:
a) encmainhamento a programa. oficial ou co

munitário de promoção a (amilia;
b) inclusão em programa oficial oo comuni-

tar jo de auxilio, orientação • tratamento a alcoolatras •
toxicómanos;

c) encaminhamento a tratamento micologico
e psiquiátrico;

d) encaminhamento • curso. ou programas de
orientação;

e) obrigação de Matricular o filho ou popi
lo em mtabelecimentoode ensino • acompanhar sua fr./Men-
eia • aproveitamento escolar;

fl obrigacao de encaminhar a criança coado
lescente a tratamento eseecialirado;

g) advertencia.	 •

lilli	 para tanto:
IV - promover • eximução de mas decisee.,

endo 
o) requisitar serviços páblicos nas áreas

de imaiide, aducaçao, serviço social, providencia, trabalho
e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciá-
ria nos casos do descumprimento injustificado de suas de
liberações.

V - encaminhar ao Minioterio Publico noti
cia de fato que constitua infração administrativa ou pí
nal contra os direitos de criança e do adoleseento;

VI - encaminhar • autoridade judiciaria os
casos de sua competencia;

VII - providenciar a medida estabelecido pe
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo
22, inciso II, letras "a" a "g" desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional;

VII/ - amadir notlficomim;
IX - requisitar ceceiam de nascimentos O.

óbito da criança • adolemomM, quando nec ..... io;
X - 	  Poder Executivo local na

elaboração da proposta orçamentária para plano. • progra -
mas de atendimento aos diz-oitos da criança e do adolescen
te;

ferencia de nine/ superior.	 -
$ 20 - Sendo o membro funcionário publico

municipal fica-lhe facultado, em com de reenuneraçao,qMo-
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos.

Art. 23 - Os recursos necessários à remoem
ração doe membros do Conselho Tutelar terão origem no fuí
do administrado polo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolemente.

CAPITULO /V
DAS msrosiciirs FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dia..eon
todo, da publicaçao desta lei, malizar-m-á • primeira
escolha para os Conselhos Tutelares.

Art. 25 - O Conselho Municipal doo Direi
too da Criança • do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT
dias da nomeação de seus lembro., elaborara o seu Regbeen
to Interno, elegendo o primeiro presidente • decidira quer
to 'a remuneraçao do. Membros do conselho Tutelar

Art. 26 - O mercicio da funçao de Conse-
lheiro conatituira serviço publico relevante e eetabelem
rá premnçao de idoneidade moral, assegurando prisão *miá
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo.

Art. 27 - Esta lei ....a em vigor na data
de ma publicam°, revogadas as dispoolcOm em contrário.

.Art. 24 - o Executivo provará em melm ne
• ios para o funcionamento do Conselho Municipal doí

Direitos da criança • do Adote:mente de que trata esta
lei.

PREFEITURA DO EUPICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro •
de 1991, 4380 da fundação de Sio Paulo.
LOISA ERUNDIRA DE SOUSA, PREFEITA
DALme3 DZ ABREU DALLARI, Meretario dos NegOelcm Juridicm,
ANIS AmTONIO ERAIR, Secretario dem Finanças
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE. Secretaria Municipal do!~
Estar social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal.	 co 22 de
novembro de 1991
JOSÉ EDUARDO mARTINS CARDOSO; Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO 89 30.600	 , DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991
• Dimõe sobre o Grande Conselho Municipal

do Idoso, • dl outras providências.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MUnicipio de São Pau
lo, usando dm atribuiçoes que lhe são conferidas ;ar 2a4

DECRETA.
• Art. 10 - O Grande Conselho Municipal do

Idoso, criado pelo Decreto no 28.096, de 27 de setembro
de 1989, passa a vincular-a. ao  Gabinete da Prefeita e •
reger-se pelaa disposicom dem* decreto.

Art. 24 - Sm finalidade, do Grande COnse
lho Municipal do Idoso:.

1- Propor as poLiticas e age/idades.' de
proteção e amistáncia que o Monicipio devera preotar‘aos
idoso, nas ara.o de ma competem:Ma;	 e".

II - Receber as reivindicaçOem'do movimen-
to organizado ou aa denuncia., ainda que Celta* individual
mente, atuando no sentido de resolve-1a.;

III - Informar • orientar a população idosa
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas
educativos junto • sociedade mo geral;

IV - Apoiar • luta dos idosos por suas rei
vindicaçõm;

• V - Recomendar normas de funcionamento de
asilos ou calme de repouso que atendam • popu/mioldosa,
acompanhando e avaliando o meu comprimento;

VI - Criar condiçoes de resgate da memehria
do idoso • sua experiencia no ambito dos movimentos sindl
cal, polido°, cultural, de bairros e similares.

Por:grafo mico - Ao Grande Conselho Muni
cipal do Idoso será facilitado o acesso • tockm os setoreí
da Adminiotração, particularmente aos programas e metodo
logia de amo dem serviços prestado, a populacao pelas Se
cremaria. da Sande, em-Estar Social, Educação, Cultura,
Abastecimento, mbitacão e D ..... olvimento Urbano, =opor
te., Lazer • Recreiem*, Transportes, Serviço* • .Obras E
do Planejamento, • fim de poosibilitar • apresentam* de
ougaste*a e propostas da medidas de atuação em assuntos
de meu interesse.

Art. 30 - O Grande Conselho Municipal dc
Idoso compreendera:

I - Assembleia Geral; 	 •	 •
II - Assembleiao Regionais;

III - Conselho de Representantes de WAKS
da Administração;

IV - Comiadóles de Trabalho; 	 •
V - Secretaria Executiva.
Art. 40 - A Assembleia Geral á • inotánci

máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal do ide
se, competindo-lhe:

/	 Definir ou reavaliam politicas,progr:
mas e projeto* do Conselho;

II - Reunir-me hiena/mente em Encoulro ff
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocupara° o
cargos da Secretaria Executiva.

•
Art. 50 - A Assembleia Geral sena empoe

ta de idosos, individualmente ou organizados em entidades
pessoas • entidades convidadas. • dedais interessados. 5
mente os idosos terio direito • voo • voto, enquanto • o
demais terão direito a voz.

IQ - A Assembleia Geral será convoca
da amplamente, atravies dos meios de comunicação dimoni
veio.

•• f 20 - Ao Memaie normas para convocação'
funcionamento adequado* da Amembleia Geral serão defin
doe atram. de Regimento Interno.

•
Art. 60 - As Amembleias Regionais, inst

lados nas cinco regiõea da cidade - norte, Sul, Leme, me.
te e Centro -aao ao instancias regionais do Grande Cono
lho Municipal do /doso, commtindo-lhem reunir-se, biena
monte, em Encontros _Regionais do Idoso, para eleger os ido
soo que representorio cada região no Conselho de RepreseE
tantos.

•
Art. 70 - Se Agoemble, ida Regionais serão

compostas de idosos, individualmente ou organizados em en
tidadeo,.pessoas • entidades convidada., e demais interei
nados. Somente os idosos toa° direito • voz ceroto, onquii
to os demais terão direito a voz.

- As .Asomblelas Regionais serem com
vocadas amplamente, atraves dos mios de commicaçao .clif
poniveM.

1 212 - As demis normas,para convocação •
funcionamento adequado. da. Aammbleime Regionais *mão
definidas &trave. de Regimento Interno.

Art. 80 - O conselho de Roprenentantm
má composto de:

• I - Trinta idmom titulam...Telma ido.o. ou
plantes, aleito. nem MesemblelamRegionala, respeitada I
representatividade MI mio titulares • tres suplentes pa
na cada uma das regiões;

II - Um representante e respectivo suplen
te, designados pelos titulares dos seguintes oramo; Aí
sessoria Especial de Cidadania e Direitos Humano., Secre=
tarim Municipais da Seáde, Esportes, tater e Recreação,
Educação, Planejamento, Rabitocao • Desenvolvimento Urba-
no, Transporte., Bem-Estar Social, Cultura, Serviços •
Obras, Administraçao, Companhia Municipal de Transportes
Coletivo. - crnr, Empital do Servidor Publico Municipal-
IMPM, Instituto Me Previdoncia Municipal de São Paulo -
IPREM • Corpo Municipal de Voluntarlos - C111/. • 	 •	 •

$ 10 - O mandato dos componentes do Com.
lho de Representante. • que me refere o inciso I esra de
dois anos, permitida a remeloição uma Mica ver.

$ 20 - A proporção de idosos no Conselho
de Representantes devera equivaler • 213 (dois terços) do
total de seus integrantes.

Art. 912 - Ao Conselho de Representantes
competirá:

/ - Encaminhar as politica., programas e
projetos objeto de deliberação da Assembleia Gerai;

II - Convocar • Amumbleia Geral • as As-
oemblálam Regionais;

III - Eleger a Secretaria Eaecutiva. •
P .. 4 aaa fo Mico - Ao fumem doe melarem do

Conselho de Representante, não anca° remuneradas, sendo
consideradas de werviço publico relevante.

• Art. 10 - As Comisso.. de Trabalho serão
compostas' por membro. do Conselho do Representantes, ido
em participantes das Assembleias • pessoas otou entidade;
governamentals e privada., especialmente convidadas.

Art. 11 - Às Comissoes de Trabalho compe-
tirá:	 •

/ - Subsidiar as política* de mão em ca
da Moa;

• •	 .	 •	 ,

II - Elaborar • sugerir mó*. de programas
especificos, ben como participar da elaboração do progra
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso;

III - Proceder • estudo., elaborar diagnáo
ticos • veicular informações metemacondição do idoso • I
atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do Ido
eo.	 • 	

-

Art. 12 - A Secretaria Executiva semi co,.
!Imelda de cinco uembros . reprementantes dos idomm, senclE
um Presidente, um Vice-Prealdointe. um 10 Secretario, um
20 Secretário e um Vogal.
• $ IQ - A Secretaria Emeutiva morá empoo

ta pelos idosos go* obtiverem o maior numero de votos eu
cada uma dm regime..

1 20 - A eleição para os cargo. da Sucre
teria Executiva será realizada na AmeMbleia Geral, sena
que O idoso Mais votado ocupara • Pre•idenci•, O segundo
colocado a Vice-Preaidencia, O terceiro • 14 Senretaria, o
quarto • 24 Secretaria, e o quinto colocado mera o Vogal.

Art. 13 - A Secretaria Executiva ~mil
me:

I - Representar o Grande Conselho Munici
mal do /doso e_por el. responder, junto • todos os orgia
da Administram° • em oltuaçoes que exijam • sua premem;

II - Encaminhar, junto ao Comimõeo de Tm
MIM, ao MciMes tomadas pelo Conselho de Reepreeentanbar

Adotar providencias para e adequado
funcionamento do órgão;

iv - rrrrr lavram atm dam deliberacóm do
Grande Conselho Municipal do Idoso, em suas varias Ins-
tancia., que mamo registradas em livro propalo.

Art. 14 - A ~seria Especial de Cidade
Ma • Direito. ?manos propiciara ao Grande Conselho Munr
cipal do Idoso as condiçoes materiais • humanas necema
rias ao mu funcionamento.	 -

Art. 15 - As desossas com • execuçh . dm
te decreto correra° por conta das dotaçom orçamentariaí
proprias. •

Art. 16 - Este decreto entrará em vigor
na clata .M. sua publicação, revogadas as din.:limem .m.
contrario.

XI - representar, em nome da pessoa e da ta
milia, contra a violacao dos direitos previstos no Ortiga
220, % 30. Inciso II da Constituiçao /Moral;

XII - representar ao Minioterio Publico, 	 a
ra efeito das meie. de perda ou ouspenoao do patrio Poder;

XIII - elaborar mu Regimento Interno;
MV - fiscalizar juntamente com o Judiciário

• o Ministerio Páblico, a. entidades governamentais • não
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 da
LM no 8.069, de 13 de julho da 1990.

Art. 21 - As ~Mó*. do. Conselhos Tutela
res memente poderão ser revistas pela autoridade judicia=
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse.

Zeção V - Da remuneração

Azen2't2. 0 Conselho Municipalodoe DinRttuf

Allik

Criança • do"Adólescente poderk.fiXar remummação omu

tertes dMmumoveniencia e oportunidade e tendo por brisa
• tificaciamon membros do Conselho Tutelar, atondidomos

o tempyledicado a Função e as peculiaridadm_locoille....__.

5 11) - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com • Municipalidade, devendo a mem* me
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re_

Et,,dha .0	 4	 do proc.

0.•	 - do 19  Ct15'

: 



SRFIRA PORTA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

1592	 95 28 12 	 95
do processo n° 	 de 19	 (a)

Ao Senehor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Fm 28-12-9F

Lei 11.123Á-trl,

Com. de exmat o JUSÔNI

LUIZ AREIASUIE CPMALHO
Au. Teu. Leg. Chefe - A. T. M.

cda 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



(a)

seoebido na Comissão de

Co	
9.e JUStiça

EX201.0àgp9N3.

Ate flen%	 '	
Paf#

§1549 Çço~clf Co-ntilukão o ,Nst);i0

erR	 44 .19=„,.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n° 	

	, 9,‘



Folha p.'	 clo proe

N • 1,..5" (2., de 1995 
01-unWnário	 .

64 do Re g imento Interno. ".." •	 t •
tj

•	 'MA .4% .r

0.4	 :
—• —

,

Comiss22 de'Constituiç2íá.e'Justiça

.	 (n?

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç7ío	 de

relat6rio,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 Para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

E ITI os/ os/9

Ver. Dárcio Arruda
Presidente

1 a	 4,1.,1'



2o9or.Rm	 F.9sq

(:)1::r	 o I	 'PC) fa e

para relatar. Regimema(mente até

Sala da Comissão de Aomnistrac"

iLL 3 
.

Pres

6-S6(4 oeP9:::10(1 i;)	 11 C,

• E,	 2")

nopre ve

ab 4.(?5

CAMARA MUNICIPAL Lit SM) MAULO

: rGUE. Jantado Mal ettr 	 ratficeek

talha ti !  26/0; /2j:__9)

o

do	 o '

À Douta Comissão de
Administração Pública -

Em,  O 3p3  116_

MANIA ANTUNgli"FELDC DE PAIVA
'rotária

c„?.i . 1. 2	 Recomo, pa...Co.missão .. ide
nGTM(.),J

.Ad9miptstração Publica

'Emt9 ,3/96  as /C•(o h,

ÁRR:ia:-60S SANTOS
Secretário
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,Yrteer~e.e,/~%- a

PRORROGINC7X0

VERIgADOR' CHICO WHITAKER
PRESIDtNTE OA'COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

2C .03/96
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DEVIR O, em 2-i/03/96.

Vereador Chico Whitaker
Presidente da Conissáo de Adninistraç'ão Pablica.

Vereador Brasi
Presidente da C.H.S.P.

W~~a

EXCELENTÍSSIMO SENHOR	 PRESIDENTE DA	 COMISSO	 DE
ADMINISTRAÇZO PUBLICA,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitUcionalidade de
um projeto interrompe sua tramitãção norMal_obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comissges permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição'e l justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o . reexame—em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Administração PUblica, em 2d./03/96.

Vereador Dito Salim Ide
Relator

DEF IR O, em 27 / Q3,196. Comissão de Const. e Justiça.
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/95 , dó sua autoria, será tido como
da douta Comissão de Constituição e

no prazo da . aldtálják

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Aneoneor Técnico LIPQMillitle0 Choro - A.T.M.

ASSESSORIA TÉCNICA . DA MESA - ATM

São Paulo, 19 de abril de 1996.

..motio No. 94 / 96

.AonobreVer. Anna Maria Quadros

O P L -  1592
• REJFJTADO em virtude de parecer peia &MI

•Justiça,. cabendo, entretanto,  FECURSO AO P
•conforme disposto no sut 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente



Folha	 ii 	do prr.
71.° 	 de 19 0/ 	 I

RECURSO	 (	 REc
11-0051/1996

Inconformada com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça contrario

ao Projeto n-1592/95 venho recorrer desta decisão pelos motivos que exporei

oportunamente.

Sala das Sess -clieÃke/	-

ANA MARIA QUADROS

vereadora

Cód. 0522
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

iDIL/ Papel para intormaylio, rubricado como folha ri!

do processo n • 61 2-	 de 19.15--	 424	 I 93- (a) 02.44,4-L4X)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	 /	 / • 

116-E7.09- G45-E‘d.iffnT

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

SEÇÃO TÉCNIC A DE ARQUIVO

Proc. encerrado
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